Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0090190-23.2008.8.19.0002 (2008.002.089802-7)
Cuida-se de Ação Declaratória c.c. Indenização movida por CARLOS AUGUSTO JORGE VIDAL em face de BANCO BMG S/A, alegando que era titular do cartão de crédito sob o nº. 5179.7300.4202.5045, administrado pelo réu e com validade até setembro de 2008, aduzindo que não realizava compras com o referido cartão, que servia tão somente para desconto em folha. Sustenta que foi surpreendido com uma fatura referente a um cartão de crédito em seu nome, nº. 5179.7300.4202.5052, que jamais recebeu, aduzindo que foram realizadas diversas compras com o aludido cartão de crédito desconhecido, o que ensejou descontos indevidos em sua folha de pagamento, motivando reclamação junto ao réu, protocolo nº. 33360611. Sustenta que não logrou êxito em solucionar o problema com o demandado, razão da propositura desta ação, para requerer a inversão do ônus da prova; a tutela antecipada, para que seja determinado o cancelamento dos descontos em sua folha de pagamento; e a procedência do pedido, com a declaração de inexistência de relação jurídica firmada entre as partes relativamente ao cartão de crédito ora impugnado, com a condenação do réu na devolução em dobro dos valores indevidamente debitados de seus proventos de aposentadoria; e a título de dano moral, em valor a ser arbitrado pelo Juízo; mais custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 13/26. Citado, o réu ofereceu contestação às fls. 79/88, rechaçando, em via preliminar, a inépcia da inicial e a inversão do ônus da prova. No mérito, alega a regularidade da contratação do cartão de crédito em tela pelo autor, aduzindo que a sua utilização se dá mediante o uso da senha pessoal a ele vinculada. Ressalta a culpa exclusiva do autor, que não formalizou pedido junto ao réu, rechaçando a indenização postulada. Requer, por fim, a improcedência dos pedidos e a condenação do autor nos ônus sucumbenciais. Manifestação do autor às fls. 99/101. Instadas em provas, as partes se manifestaram às fls. 104/105 e 107/108, tendo a parte ré juntado os documentos de fls. 109/111. Decisão Saneadora de fl. 113 rejeitando a preliminar de inépcia da inicial e deferindo a produção de prova documental superveniente e a inversão do ônus da prova em favor do autor. À fl. 115 a parte ré informou não ter outras provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento antecipado do processo, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. A presente controvérsia versa sobre relação de consumo, aplicável, portanto o Código de Defesa do Consumidor. O autor alega em sua inicial que era cliente do banco réu em cartão de crédito nº. 5179.7300.4202.5045, cuja validade expirou em setembro de 2008, ressaltando que jamais recebeu o cartão de nº. 5179.7300.4202.5052, e que deu origem aos débitos por ele impugnados. Ademais, o autor apontou o número de protocolo 33360611 referente à reclamação administrativa, não merecendo amparo a tese do réu de que o autor não formulou pedido de cancelamento dos débitos não reconhecidos. O autor comprovou o fato constitutivo de seu direito, na forma do artigo 333, inciso I, do CPC, concernente ao cartão de crédito não recebido e que deu origem aos débitos questionados. Sendo assim, cumpria à ré fazer a prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado, na forma do artigo 333, inciso II, do mesmo Diploma Legal, o que não fez, resignando-se em tecer alegações infundadas, pois deixou de apresentar o comprovante de recebimento do cartão de crédito nº. 5179.7300.4202.5052, sendo certo que o contrato de cartão de crédito juntado às fls. 109/110 é datado de 30/07/2002, enquanto o cartão não reconhecido pelo autor teve suas faturas emitidas a partir de outubro de 2008. Assim, o aludido contrato com certeza se refere ao antigo cartão de crédito do autor, sob o nº. 5179.7300.4202.5045. O réu não se desincumbiu de provar suas alegações. Para o processualista FREDERICO MARQUES ¿a prova é assim elemento instrumental para que as partes influam na convicção do juiz sobre os fatos que afirmaram e o meio de que serve o magistrado para averiguar a respeito dos fatos em que os titulares dos interesses em conflito fundam as suas alegações.¿ (Instituições de Processo Civil, Forense, vol. III, pág. 360) Na lição de MOACYR AMARAL DOS SANTOS o ¿objeto da prova judiciária são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes como fundamento da ação ou da exceção¿; sua ¿finalidade é a formação da convicção quanto à existência dos fatos da causa¿; ¿destinatário da prova é o juiz¿ e ¿a prova dos fatos faz-se por meios adequados a fixá-los em juízo.¿ (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, Vol. IV, pág. 9) Pelos ensinamentos do conceituado ALEXANDRE FREITAS CÂMARA ¿a análise do ônus da prova pode ser dividida em duas partes: uma primeira, em que se pesquisa o chamado ônus subjetivo da prova, e onde se busca responder à pergunta ¿quem deve provar o quê?¿; e uma segunda, onde se estuda o denominado ônus objetivo da prova, onde as regras sobre este ônus são vistas como regras de julgamento, a serem aplicadas pelo órgão jurisdicional no momento de julgar a pretensão do autor.¿ Assim, ¿pelo aspecto subjetivo, e nos termos do art. 333 do vigente Código de Processo Civil, cabe ao autor o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, e ao réu o de provar os fatos extintivo, impeditivo e modificativo do direito do autor.¿ (Lições de Direito Processual Civil, Lumen Juris, Vol. I, pág. 346) E continua o festejado processualista: ¿Esta visão objetiva do ônus da prova liga-se, pois, à vedação do non liquet, ou seja, à impossibilidade de o juiz se eximir de julgar por qualquer motivo. Ainda que os fatos da causa não estejam adequadamente provados, terá o juiz de proferir uma decisão, o que fará com base nas regras de distribuição do onus probandi.¿ (Lições de Direito Processual Civil, Lumen Juris, Vol.I, pág. 347/348) Restou consagrado no Direito Brasileiro a possibilidade de reparação do dano moral, que no entendimento de WACHTER o quanto reparador deve ser denominado compensação e não indenização. Na opinião de CLÓVIS BEVILÁQUA, o dano pode ser material ou moral. É material quando causa ou ofende interesse econômico. É moral quando se refere a bens de ordem puramente moral, como a honra, a liberdade, a profissão, o respeito aos mortos. Na lide em tese, o réu não conseguiu provar em momento algum que não houve mácula à integridade moral do autor, mesmo porque o dano moral é imaterial e não se pode exigir que sua demonstração se realize da mesma maneira que se prova a ocorrência do dano material. É dor, tristeza, sofrimento, aborrecimento ou abalo. Provado o fato danoso, ¿ipso facto¿, está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção ¿hominis¿ ou ¿facti¿ que decorre das regras da experiência. Isto posto, julgo procedente o pedido inicial, para declarar inexistente a relação jurídica firmada entre as partes relativamente ao contrato de cartão de crédito nº. 5179.7300.4202.5052, determinando que o réu se abstenha de efetuar quaisquer descontos referentes ao cartão de crédito em tela. Condeno o demandado na devolução em dobro dos valores pertinentes a tais descontos, o que será apurado em liquidação de sentença, com o acréscimo de juros legais contados da citação e correção monetária a partir de cada débito. Em observância ao princípio da razoabilidade, condeno o réu por dano moral, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de juros e correção monetária contados desta data. O réu pagará as custas do processo e honorários de 15% (quinze por cento) sobre o total da condenação. P.R.I.
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